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Introdução: embora o Brasil tenha um grande rol no que diz respeito à legislação ambiental, ele falha em 
abordar de forma eficaz às mudanças climáticas, Milaré (2020), discute acerca da completude do arcabouço 
jurídico brasileiro no quesito ambiental enfatizando principalmente a vasta quantidade de princípios e 
normas estabelecidas vigente no país, porém, ele também critica a efetividade da prática dessas normas 
apontando para a fragmentação legislativa e a dificuldade de aplicação e fiscalização, que resultam em falhas 
na proteção ambiental. O problema central é que, apesar dos constantes alertas da comunidade científica e da 
crescente ocorrência de eventos climáticos extremos, como secas severas, enchentes e queimadas (National 
Geographic, 2024), a legislação existente não tem sido capaz de prevenir ou mitigar esses impactos. Essa 
ineficácia tem resultado em consequências graves, especialmente para as populações mais vulneráveis do 
país, que permanecem desprotegidas diante da crise climática (Silveira, 2021; Macias, 2010). Métodos: Esse 
estudo faz parte da pesquisa do projeto Nova Cartografia Social de Comunidades Quilombolas do Nordeste - 
Fortalecimento de Centros de Ciências e Saberes. Para analisar a necessidade de um arcabouço jurídico 
robusto que aborde a prevenção e mitigação dos efeitos das mudanças climáticas no Brasil, foram utilizadas 
as técnicas de pesquisa bibliográfica e documental. Este resumo trata-se de uma pesquisa exploratória e 
qualitativa. Utilizando artigos científicos, livros e notícias, além da análise jurídica direta da Lei n° 
12.187/2009 e do texto constitucional, com o objetivo principal de identificar lacunas e limitações na 
legislação atual e procurar soluções no presente ordenamento jurídico. Resultados: a sustentabilidade, por si 
só, não se mostra suficiente para enfrentar a urgência climática atual. Krenak (2019) aponta em “Ideias para 
Adiar o fim do mundo”, a crescente frequência de eventos climáticos extremos no Brasil tem afetado 
drasticamente a vida de todos, especialmente, das comunidades vulneráveis, como os ribeirinhos, 
quilombolas e indígenas. Apesar da existência de legislação específica, a Política Nacional sobre Mudança 
do Clima se mostra ineficaz, conforme discutido por Gomez (2010). Isso ressalta a necessidade de leis que 
não apenas previnam, mas também mitiguem os efeitos atuais, com foco nos mais afetados, como os 
refugiados climáticos, utilizando a legislação como forma de enfrentamento frente às mudanças climáticas e 
a desigualdade gerada por ela. Discussão: no contexto atual, em que fenômenos climáticos extremos têm se 
tornado cada vez mais comuns, como registrado pela National Geographic (2023), o Brasil experimentou no 
ano de 2023 doze ocorrências de eventos naturais fora do comum em seu território. Em 2024, como foi 
registrado pela ONU News, alguns exemplos notáveis incluem a seca severa na Amazônia, as enchentes e 
chuvas sem precedentes no Rio Grande do Sul, além de um recorde de queimadas em todo o país, 
especialmente no Cerrado. Considerando essa situação, é evidente que esses desastres vêm impactando 
drasticamente a vida de um número crescente de pessoas. Isso torna urgente a necessidade do Direito de 
legislar ativamente para a prevenção e mitigação dos danos decorrentes da mudança climática, especialmente 
no que diz respeito aos refugiados ambientais e às comunidades tradicionais, que estão mais vulneráveis aos 
impactos da crise ecológica (Silveira, 2021). Nesse contexto, Gomez (2010) aponta que o Direito de 
Mudanças Climáticas, como ele o denomina, deveria ter um caráter preventivo e corretivo em relação às 
condutas lesivas ao meio ambiente e ao bem-estar atual e futuro, distinguindo-se da Lei nº 12.187, que trata 
da Política Nacional sobre Mudança do Clima, a qual, em seu artigo 3º, IV, coloca o desenvolvimento 
sustentável como chave para enfrentar as alterações no clima. Entretanto, como Macias Gomez sugere, a 
questão é bem mais grave e urgente, e a legislação atual tem se mostrado insuficiente para enfrentar a crise 
que vivemos. Ademais, é crucial debater sobre os migrantes que não terão alternativa senão buscar refúgio 
em outros países mediante a degradação ambiental, como é apontado por Silveira, em que indaga qual seria a 



⠀ 

responsabilidade desses países em receber esses migrantes. Logo, a crise climática está exacerbando o 
deslocamento e tornando a vida mais difícil para aqueles que serão forçados a se mover, criando uma 
situação em que, se não houver uma solução, a problemática só tende a piorar, até que os problemas 
socioambientais se tornem insustentáveis. O mito da sustentabilidade, como exposto por Ailton Krenak 
(2019, p. 21), reflete a separação da humanidade da natureza, banalizando o sentimento de pertencimento à 
Terra e desqualificando a dor da perda da fauna e flora pelas comunidades indígenas. E legalmente, a 
Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 225, garante o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e, em seu artigo 231, protege os direitos das comunidades indígenas, reforçando 
a responsabilidade do Estado em preservar essas condições para o futuro e dialogando diretamente com que 
o ambientalista defende. Reconhecer o Direito de Mudanças Climáticas é essencial para prevenir danos 
extremos ao meio ambiente e à população brasileira. A falta de legislação adequada para mitigar e adaptar-se 
às mudanças climáticas deixa a população em uma posição de extrema vulnerabilidade, com seus direitos e 
dignidade física, moral e psicológica negligenciados. Porém, uma das soluções atuais que pode mitigar esse 
efeito é o licenciamento ambiental, apontado por Gaio (2023). O jurista destaca o licenciamento ambiental 
como um meio eficaz de enfrentar as mudanças climáticas, permitindo uma maior intervenção estatal para 
regular quem e como pode haver poluição, de modo a minimizar os impactos negativos sobre o meio 
ambiente. Ele ainda enfatiza que as mudanças climáticas são uma realidade inegável, e enfrentar esse 
fenômeno é uma necessidade urgente. Embora seja possível reduzir e combater os seus efeitos mais severos, 
o mundo já está presenciando diversas das suas consequências, o que torna imperativa a adoção de medidas 
adequadas de adaptação e mitigação. Conclusão/Considerações Finais: o desafio das mudanças climáticas 
exige uma resposta imediata e coordenada, onde o Direito de Mudanças Climáticas emerge 
fundamentalmente como uma necessidade premente no contexto brasileiro. Logo, se torna vital que, diante 
dos crescentes desafios das mudanças climáticas no Brasil, o Estado adote políticas públicas robustas para 
proteger suas populações vulneráveis ao meio ambiente. A legislação ambiental deve evoluir para refletir a 
urgência desses tempos, integrando medidas preventivas e corretivas que não apenas mitigam, mas também 
preveem os impactos da crise climática. Somente com um compromisso renovado com a sustentabilidade e a 
proteção ambiental poderemos evitar cenários mais severos no futuro. 
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